
MINISTERIO DA DEFESA
EXÚRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE / 4" BIS
(,t' Companhia de Fronteirâ/1956)

(BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO)

AVr§O DE DTSPENSA ELErRÔNICA N"&LD023
Processo Administrativo n" 65323.012491 12023-39

Toma-se público que o Comando de Fronteira Acre l4o Batalhão de Infantaria de Selva - 4"

BIS, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos - SALC, realizatá Dispensa

Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos

da Lei n" 14.133. de l' de abril de 2021. da Instrução Normativa SEGES^4E n" 6712021 e

demais legislações aplicáveis.

UASG: 160002 - Comando dg Fronteira Acre/4'Batalhão de Infantaria de Selva

Data da abertura ,Ja sessao # t!!!2023
Horário da abertura: 08:00 h llrorário de Brasília )

Data do término da sessão: f/111\zozs
Horário do término: 17:00 h (horário de Brasília)
xPor interesse da Administração, a data de término poderá ser alterada, conforme necessidade.

Local: Portal de Compras do Governo Federal - tt'tt'tr'.gr»'.hr,iconmtas:ipl-hr."

ITf,M

1. OBJETO DA CONTRATÀÇAO DIRETA

1.1, O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a

confecção por dispensa de licitação de Medicamentos e Materiais Médico

Hospitalares. ConÍbrme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso

de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será em item, confotme tabela constante abaixo

1,2,1.Havendo mais de item ou lote Íaculta-se ao fomecedor a participação em

quantos forem de seu interesse. Entretanto. optando-se por pafticipar de um lote,

deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE QTD
PREÇO
ESTIMADO
UNITÁRIO

PREÇO
f,STIMADO
TOTAL DO ITEM

I Cloreto de sódio 0,9% 100 mL
Frasco
rígido

600 7,96 4.',176.00

2 Cloreto de sódio 0,9% 500 mL
Frasco
rígido

r.000 15,49 r5.490.00

-iltà/Ú,r A. _ ,

t;.,;:.;, ;;;'r*



1.3. o critério de julgamento adotado será o menof pfeço. observadas as exigências

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do

objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

z.r A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante sistema de

Dispensa Eletrônica integrante do sistema de compras do Governo Federal -
Comprasnet 4.0. disponível no endereço eletrônico y'tltt .gtt:l. hr.,co tnl)ru.\'Dl-hI

z.z Os Íbmecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Govemo Federal'

para acesso ao sistema e operacionalização.

z.e O Íbrnecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou

por seu represelttante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não

autorizados.

2.4 Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:

2.4.lquenãoatendamàscondiçõesdesteAvisodeContrataçãoDiretaeseu(s)
anexo(s):

2.1.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.1.3 que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto' do projeto btísico ou do projeto executivo' pessoa fisica

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento

b)

de bens a ele relacionados;

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do

projeo básico ou tio pro.ieto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto

seja dirigente. gerente. controlador' acionista ou detentor de mais de 50á

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado. quando a contratação versar sobre obra' serviços ou

fornecimento de bens a ela necessáriosl

pessoa Íisica ou jurídica que se encontre' ao tempo da contratação'

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica'

financeira. trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempeúe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na Bestâo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade. até o terceiro grau:

c)

d)



e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos teÍrnos da Lei n" 6.404.

tle I dezembro de 1976, concorrendo entre si;

pessoa fisica ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado. por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista

2.1.1.1 Equiparam-se aos autores do pro.ieto as empresas integrantes do mesmo

grupo econômico;

2.1.1.2 aplica-se o disposto na alinea ''c" também ao fomecedor que atue em

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;

2.1.2 organizações da Sociedade Civit de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão n' 7 461201 4-T CU-Plenário);

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA

PROPOSTA INICIAL

3.1 O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o

cadastÍamento de sua proposta inicial. na forma deste item.

3.2 O fomecedor interessado. após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminhará. exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica. a

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o

caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimento.

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas. nas normas infralegais, nas convengões coletivas de

trabalho e nos terrnos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

3.3 Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta, em especial o preço.

vinculam a Contratada.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas. tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

Í)



3.4.1 Os preços ofertados. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do Íbrnecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração. sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis. a cotação adequada será a que corresponde à media dos

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha. no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de

Referênciu. Projeto Basic'o ou Proielo Executivo, assumindo o proponente o

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fomecer os

materiais. equipamentos. ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contÍatual, promovendo, quando

requerido. sua substituição.

3.8 Uma vez envia<la a proposta no sistema, os fomecedores NÃO poderão retirá-la-

substituí-la ou modifi cá-la:

3.9 No cadastramento da proposta inicial. o fomecedor deverá, também, assinalar

"sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

2.1.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

2.1.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no

123. de 2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49.

2.1,3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos:

2.1.4 que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema-

assumindo como firmes e verdadeiras;

2.1.5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para rcabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n' 8.213l91 .

2.1.6 que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de '16 anos. salvo menor' a partir de l4 anos' na condição de

aprendiz. nos termos do artigo 7', XXXIII, da Constituição;

3 FASE DE LANCES



3.1 A partir das 8:00h (horário de Brasília-DF) da data estabelecida neste Aviso de

Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema

para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do

sistema eletrônico. sendo encerrado no horário de finalizagão de lances

também já previsto neste aviso.

3.2 Iniciada a etapa competitiva, os fomecedores deverão encamiúar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

3.3 O fomecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

3,3.1 O fomecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao

lance que esteja vencendo o certame, desde que infeúores ao menor poÍ

ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como

"lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

3.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em

relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos).

3.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for

recebido e registrado primeiro no sistema.

3.5 Caso o fomecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua

proposta.

3.6 Durante o procedimento, os fomecedores serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fomecedor.

3.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,

halerá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo

sislema, em ordem crescente de classificação.

3.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similaÍ.

4 JULGAMENTODASPROPOSTASDEPREÇO

4.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a confomidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao estipulado paÍa a contratação.

4.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.



4.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fomecedor que tenha

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com

preço compatível ao estimado pela Administração.

4.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fomecedores classificados.

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

perÍnanecer acima do preço máximo definido para a contrataçâo.

4.2.3 Em qualquer caso, ooncluída a negociação, o resultado será registrado na

ata do procedimento da dispensa eletrônica.

4.3 Estando o preço compatível. será solicitado o envio da proposta e, se

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

4.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a trinta (30) dias, a contar da data de

sua apresentação.

4.5 Seri desclassificada a proposta vencedora que:

4.5,1 contiver vícios insanáveisl

4.5.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou

em seus anexosl

4.5.3 apresentar preços inexequíveis ou perrnanecerem acima do preço

máximo definido paÍa a contratação;

4.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada. quando exigido pela

Administraçãol

4.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso

ou seus anexos. desde que insanável.

4.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será

inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

ou possulra

considerada

4.6.1 Íbr insuficiente para a cobeÍura dos custos da contratação. apresente

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços dos insumos e sakl'rios de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos. ainda que o ato convocatório da

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor.

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

4,6,2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais



como leis, medidas provisórias

vigentes.

convenções coletivas de trabalhoe

4.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor'

no prazo indicado pelo sistema. desde que não haja majoração do preço.

4.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas;

4.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do

Simples Nacional, quando não cabivel esse regime.

4.9 para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do

serviço ou da rírea especializada no objeto.

4.l0Se a proposta ou

proposta ou lance

classificação.

lance vencedor for desclassificado' será examinada a

subsequente, e, assim sucessivamente' na ordem de

.l.llHavendo necessitlade. a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova

data e horário para a sua continuidade.

,l.l2Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta'

5 HABILITAÇÁO

5.1 os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -
DOCUMENTAÇÀO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serào

solicitados do fomecedor mais bem classificado da fase de lances'

5.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fomecedor detentor

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento

das condições de participação. especialmente quanto à existência de sanção que

impeça a parlicipação no certame ou a futura contratação. mediante a consulta aos

seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - GEIS, mantido pela

Controlacloria-Geral da União (rvr, u'.nortaldatrausparencia gov br/ceis):



c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos

Administrativa. mantido pelo Conselho Nacional
( u'u u.cn i. ius. brlimorobiclaclc-atini consultal requelido.ohp).

de Improbidade

de Justiça

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

5.2.1 Para a consulta de fomecedores pessoa jurídica poderá haver a

substituição das consultas das alineas "b", "c" e "d" acima pela Consulta

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https ://certidoesapf. apps.tcu. gov.brl)

5.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora

e também de seu sócio majoritrírio, por força do artigo 12 da Lei n'
8.429, de 1992. que prevê. dentre as sanções impostas ao responsável

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermedio de pessoa

jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.2.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas

Indiretas.

5.2.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fomecimento similares. dentre outros.

5.2.2.1.2 O fomecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação

5.2.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado

inabilitado, por Íalta de condição de participação.

5.3 (laso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fomecedores será verificada

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

5.3.1 E dever do fomecedor atualizar previamente as comprovações constantes

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão

pública, ou encaminhar, quando solicitado. a respectiva documentação

atualizada.

5.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do

fomecedor. exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores

de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

5.4 Llavendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares. necessários

à conlirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já

apresentados. o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.



5.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital.

5.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufertr os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006.

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício.

5.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa. sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade.

5.8 Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos. ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

5.8.1 Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classilicação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do

objeto e as condições de habilitação

5.9 Constalado o atendimento às exigências de habilitação. o fomecedor será habilitado

6 CONTRATAÇÃO

6.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contrataÇão' será firmado'l'ermo

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2 O adjudicatário terá o prazo de trinta (30) dias corridos, contados a partir da data de sua

convocação. para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,

conforme o caso (Nota de EmpenhoiCarta Contrato/Autotização), sob pena de decair

do direito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de

Contratação Direta.

6.2.1 (J prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período.

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

6.3 0 Aceite da Notu de Empenho ou do inslrumenlo equivulente, cmitida à empresu

adiudicada, implica no reconhecimento tle que:

6.J.1 relerido Nota estú suhstituindo o conlraÍo, aplicando-se à relação de negócios uli
eslahelccida as disposições út Lei n' 11. I 33, de 202 I :

6.3.2 u conlrata(lu se lincula à sua proposta e às previsões conlidus no Aviso dc

()ontrutaçtio Direla e seus unexos:



6,3.3 o contrulatlo reconhece que as hipóleses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 137 e I3E da Lei n't1.133/21 e reconhece os direitos da Adminislração

previsíos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei'

o prazo de vigência da contratação é de trinta (30) dias. prorrogável conforme previsão nos

anexos a este Aviso de Contratação Direta.

6.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso.

que deverão ser mantidas pelo fomecedor durante a vigência do contrato.

6.5 Os me«ticamentos e mâteriais deverão ser entregues no Posto Médico da

Guarnição de Rio Branco no seguinte endereço: Rua Colômbia, n' 534'

Bairro Bosque, Rio Branco - ÀC - CEP: 69900-679. Hoúrio de entrega das

08:00h às ll:30h ( de segunda-feira a sexta-feira)' apenas pârâ entrega em

dias uteis.

6.6 A contratada deverá realizar a entrega dos materiais no endereço acima

citado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da

retirada/recebimento da nota de empenho pela contratada.

7 SANÇÕES

7.1 Comete inÍiação administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei n' 14.133. de 2021, quais sejam:

7.1.1 dar causa à inexecução parcial do contratol

7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

7.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.1.5 não manter a proposla, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado:

7.1.6 nào celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação. quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justiÍicado;

7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração Íalsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato:



7.1.10 compo(ar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naÍuÍeza:,

7.1.10.1Considera-se comportamento inidôneo. entre outros. a declaração falsa quanto às

condições de pa(icipação. quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o

conluio entre os fornecedores. em qualquer momento da dispensa' mesmo

após o encerramento da fase de lances.

7.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame

7 .1.12 praticar ato lesivo previsto no art.5o Lei n" 12.846. de 'l o de aoosto e 2013

7.2 O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito. sem prejuízo da responsabitidade civil e criminal. às

seguintes sanções:

AdvertêDcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de contratação Direta, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de /o sobre o valor estimado do(s) item(s)

a)

c r

2.1.1

2.1.2

2.1.3

2.1.4

prejudicado(s) pela conduta do fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens

8.1.1 a 8.1.121

c) lmpe<limento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1 .7 deste Aviso de contratação Direta,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave:

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes Í'ederativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,

nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12. bem como nos demais casos que justifiquem

a imposição da penalidadc mais gravei

2.1 Na aplicação das sançôes serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concÍetoi

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para a Administração Púbtica;

2.1.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

2.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido peta Administração ao contÍatado, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada j udicialmente.



2.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. em hipótese

alguma. a obrigação de reparação integral do dano causado à Administraçào

Pública.

2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

2.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada peta Lei n" 12.846, de l'de agosto de 2013'

como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira. cópias do

processo administrativos necessárias à apuração da responsabilidade da empresa

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado.

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

2.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da

Lei n" 12.846. de l'de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administrativa.

2.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especiÍicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa

jurídica. com ou sem a participação de agente público.

2.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao

fomecedor/adjudicatiíLrio, observando-se o procedimento previsto na Lei n'

14.133. de 2021. e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999.

2.9 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos

anexos a este Aviso.

3 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

3.1 O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fomecedores

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem

eletrônica, na correspondente linha de fomecimento que pretende atender.

3.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(proceclimento Íiacassado), a Administração poderá:

3.2.1 republicar o presente aviso com uma nova datai

3.2,2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu

de base ao procedimento. se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre

que possível. e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.



3.2.2.1 No caso do subitem anterior. a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.

3.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação

de habilitação, conforme o caso.

3.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2 acima poderão ser utilizadas se não

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento

deserto)

3.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores. cuio prazo não conste deste Aviso de contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva

notiÍicação.

3.5 Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do certame na data marcada, a sessão sení automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horáÍio anteriormente

estabelecido. desde que não haja comunicação em contrário.

3.7 Os horiirios estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de

lances obserwarão o horário de Brasília-DF' inclusive para cQntagem de tempo e

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento'

3.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros

ou Íalhas que não alterem a subslância das propostas, dos documentos e sua

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível

a todos. atribuintlo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classifrcação.

3.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que

não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contrataÇão.

3.l0os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses

custos. independentemente da condução ou do resultado do processo de

contratação.

3.llEm caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de

seus anexos ou demais peças que compôem o processo, prevalecerá as deste

Aviso.

3.l2Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico



3.l3lntegram estc Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:

3.13.1 ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

O referido material/serviço necessita ser l. Autorizo a aquisição do material/contratação do

adquirido.

xio yrun"o. {)L de novembro de 2023

servlço.
2. O Oficial encarregado do Setor de Aquisições e

Comissão Permanente de Licitação adotem os

procedimentos cabíveis de acordo com as normas em

vrgor.

Rio Branco, O*- a"novembro de 2023.

HELDER TORRES DE MELO PEDROSA - Maj
Ordenador de Despesas

ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO APÓS A
FINALIZAÇÁO DA DISPENSA ELETRÔNICA

JULIO JAC
Fi mlnlstratl

CRUZ - Cap
vo

I Habilitaçãojurídica:

1.1 no caso de ernpresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

ww*.poÍaldoempreendedor. gov.br:

1.3No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

lllRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de

seus administradores;

1.4lnscrição no Rcgistro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

I{egistro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou

agência;

1.5No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores:

l,Gdecreto de autorização. em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

luncionamento no País;



1.7Os documentos acima deverão estar acompaúados de todas as alterações ou

da consol idaçào respcctiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2,1prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas. conforme o caso:

2.2prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados' inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751' de

O2ll0l20l4. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

2.3prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n"

5.452. de I " de maio de 19431

2.5 prova de irrscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual i

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede

do fomecedor. relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concolre;

2.7 caso o tbrnecedor seja considerado isento dos tributos esíaduais ou municipais

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalenlc. na lorma da lei:

3 Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 certidão negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2balanço patrimonial. demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no erercício financeiro da dispensa deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura.

3,2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso de

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.



3.3comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de

l-iquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a I

(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo

LG=
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Total

SG: Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante
LC:

Passivo Circulante

3.3.1 As empresas. que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC). deverão comprovar capital ou patrimônio líquido

mínimo de do valor total estimado da contratação ou do item

pertinente.

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área

contábi[, apresentada pelo fornecedor.

w
TERMO DE REFERENCIA - LEI I4.I33I2I

COMPRAS - CONTRATAÇÃO DIRETA
Processo Administrativo n' 65323.012491 12023-39

1. DAS CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6', XXIII, "a" e "i" da Lei

n.14.13312021).

1.1. Aquisição de Medicamentos e Materiais Médico Hospitalares, nos termos da tabela

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECTFTCAçÃO CATMAT UNIDADE DE

FORNECIMENTO

QUANTIDADE VALOR

uNlTÁRro

ESTIMADO

VATOR

TOTAT

ESTIMAD

o

1
cloreto de sódio 0,9% 100

mL

268236
Frasco rígido 600 7 ,96 4.776,OO

2
Cloreto de sódio 0,9% 500
mL

26a236
Frasco rígido 1.000 t5,49 15.490,00



1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto no 10.818, de 2021 .

1.3 O prazo de vigência da conlrotdÇão é de 30 (trinta) dias conlados do recebimenlo

da Nota de Empenho peb .fbrnecedor, na .forma do artigo I05 da Lei n"

ILl33/2021.

O custo estimado total da contratação é de R$ 20.266,00 (vinte mil e duzentos e sessenta e

seis reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÁO E DESCruÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(art. 6", inciso XXIII, alínea 'b', da Lei n' 14.13312021).

1.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenoriza-

da em Tópico especiÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo

de Referência.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADA O CICLO DE

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6", inciso XXIII,
alínea'c', e art.40, §l', inciso I, da Lei n" 14.13312021)

3.1 Contratação de empresas especializadas no fornecimento dos materiais (Bateria compatível

Canon EOS LP-E17. Tipo: Bateria de íons de lítio recarregável; Tensão nominal: 7,2 Y CC;
Capacidade Nominal: 1040 mAh; Dimensões: 33,0 x 14,0 x 49,4 mm' Compatibilidade com a

câmera fotográfica Rebel T6i e Cartão de Memória MicroSD, Capacidade: 128GB; Velocidade

de gravação 90mb/s; Vatocidade de leitura: 190mb/s ; Banamento: UHS-I, V30, A2, U3),
visando o registro das diversas operacões da OM.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (aú. 6', XXIII, alínea 'd', da Lei n" l4.l33l2l

1.1. A contralação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1 Deverão ser seguidas as orientações constantes do Guia Nacional de Licitações Sustentá-

veis, elaborado pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos (NES-

LIC), integrante da Consultoria-Geral da União (CGU), da Advocacia-Geral da União (AGU).

4.1.2 A qualidade do produto deve ser equivalente ou de melhor qualidade à marca MOR.

'1.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no

t4.t33t2t

2. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6', XXIII, alinea "e" e 40, §1',
inciso Il, rla Lei n' l4.l33l202l).

O prazo de entrega dos bens é de 30 (rinta) dias, contados do recebimento da Nota de Em-

penho, em remessa única.

1.2. Caso não seja possivel a entrega na data assinalada, a empÍesa deverá comunicar as ra-

zões respectivas com pelo menos 7 (sele) dias de antecedência para que qualquer pleito

1.1



de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força

malor

5.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Poslo Médico do Guarnição de

Rio Branco no seguinte endereço: Rua Colômbia, n'534, Bairro Bosque, Rio Branco

-AC - CEP: 69900-679. Hordrio de enÍrego das 08:00h às 1I:30h ( de segunda-feira

a sexla-feira), apenos pora enlrega em dias uleis.

5.4 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumiiria, no prazo de 4 (quatro)

dias. pelo(a) responsável pelo acompanhan'lento e fiscalização do contrato, para efeito

de posterior veriÍicação de sua conformidade com as especificações constantes nestc

Termo de Referência e na proposta.

5.5 Os bens poderão ser rejeitados. no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituidos no prazo de l0 (dez) dias. a contar da notificação da contratada. às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6 Os bens serão recebidos definitivamente no prÍúo de 8 (oito) dias, contados do rece-

bimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e con-

sequente aceilação mediante termo detalhado.

5.6.1 Na hipótcse de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedi-

da dentro do prazo iixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o rece-

bimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela so-

lidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela per-

feita execução do contrato.

l. MoDELO DE GESTÃO DO CONTRATO (aí. 6", XXIII, alínea "f" da Lei n"

14.133/21)

I.l. O contrato deverá ser executado fielnrente pelas partes. de acordo com as cláusulas avença-

das e as normas da Lei n' 14.133. de 2021. e cada paÍe responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial (Lei n' 14.13312021, art. ll5. caput).

1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma de

execução será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais cir-

cunstfurcias mediante simples apostila (Lei n' 14.13312021 , art. 1 1 5, §5).

1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133/2021. art. 117, caput).



I .3.1 .O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato. determinando o que for necessário para a regularização

das faltas ou dos defeitos observados (Lei n' 14.133/2021, aÍ' I l7' §1)'
1.:1.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores. em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes. a situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência (Lei n" 14.133/2021, art. 117, §2)'

1.4 O contratado seri:r obrigado a repalar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas ex-

pensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n'

14.13312021, art. l l9).

1.S. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a ter-

ceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n" 14.13312021, art. 120).

1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários' fiscais

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n" 14.133/2021.art. 121, capul).

t.6.t. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas. fiscais e co-

merciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e

não poclerá onerar o objeto do contrato (Lei n" 14.13312021, arr' l2l ' §,l")'

1.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contÍatada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade. admitindo-se, excepcionalmente. o uso de mensa-

gem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, aÍ. 44' §2).

1.8. o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providên-

cias que devam ser cumpridas de imediato (lN 5i2017, art. 44' 31").

1.9. Antes do pagamento da nota liscal ou da fatura. deverá ser consultada a situação da empre-

sa junto ao SICAF.

1.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Fede-

rais e à Dívida Ativa da união. o ceÍificado de Regularidade do FGTS (CRr) e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regulariza-

dos no SICAF.

2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO

Do SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6', inciso XXIII, alÍnea 'h',
da Lei n" l4.l33l202l)

r.t. O lornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de lici-

tação, na forma eletrônica, com Íundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei n.'

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item).



t.z. As exigências de habilitação juridica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a genera-

lidade dos objetos. conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

1.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo Í-omecedor estão

previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

2. ADEQUAÇÃO ORçaN{OXTÁRIA
1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de Íecursos espe-

cíÍicos consignados no Orçamento Geral da União.

1 . I . I .A contratação será atendida pela seguinte dotação:

2023N( 1t95 t 6
GestdoiUnidade. 00001 CMDO FRON AC / 1" BIS.

Fonte de Recurxts: 1005000112:

Progruntu de Truhulho; 2I5t115:

Elcmentut dt Daspc.;o; 3 39030:

P lano I nt e rno : D8SÁ FUSA(' L8 :

Rio Branco, AC,06 de novembro de 2023.

SUZANA SANTOS E IMA_MAJ
Chcfe do Posto Médico da Guamição de Rio Branco


